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OBJETO 

“CONSTRUÇÃO DE CRECHE PADRÃO SEDUC DO PROGRAMA 

CRECHE POR TODO PARÁ, NO MUNICÍPIO DE MOCAJUBA/PA”.  

 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 6.733.199,77 (seis milhões, setecentos e trinta e três mil, cento e noventa e 

nove reais e setenta e sete centavos)  

 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 18/11/2024 às 10:00h (horário de Brasília) 

 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor Preço Global 

 

MODO DE DISPUTA: 

aberto 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2024/09.18.001-SEMEC/PMM 

 

CONCORRÊNCIA Nº 001.2024.PMM.SEMEC 

 

O Município de Mocajuba, através da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura – 

SEMEC, Órgão da Administração Direta, através da Comissão de Contratação, instituída pela 

PORTARIA N° 002/2024-GAB de 02 de janeiro de 2024, torna público, para conhecimento dos 

interessados, que fará realizar, Licitação Pública, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma 

ELETRÒNICA, do Tipo Menor Preço, como regime de execução EMPREITADA POR PREÇO 

GLOBAL adotada em contratações de obras ou serviços por preço certo e total, nos termos da Lei nº 

14.133, de 2021 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 

Edital e seus anexos. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem como objeto a “CONSTRUÇÃO DE CRECHE PADRÃO SEDUC DO 

PROGRAMA CRECHE POR TODO PARÁ, NO MUNICÍPIO DE MOCAJUBA/PA”, de acordo com 

as especificações e condições estabelecidas no Edital e Anexos, nos termos do CONVÊNIO Nº 

030/2024-SEDUC, celebrado entre o Governo do Estado do Pará, através da Secretaria de Estado de 

Educação – SEDUC e Município de Mocajuba. 

1.2. A creche deverá ser construída à Travessa C, S/N, Bairro Monte Alegre, Mocajuba/PA, conforme 

Plano de Trabalho e Relatório de Análise Documental e Técnica. 

1.3. A licitação será realizada em grupo único, formados por itens, conforme orçamentos constantes 

no Projeto Básico, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 

Federal (www.gov.br/compras). 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 

de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

2.5. Considerando Art. 4º da NLL, não será aplicado tratamento diferenciado as MPEs, 

considerando que o valor estimado ultrapassa a receita máxima admitida para fins de 

enquadramento. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.gov.br/compras
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acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários;  

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.10. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.11. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, antecederão 

a fase de habilitação. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos 

de habilitação e a proposta com o preço, observado o disposto nos itens 7.1.1 e 7.12.1 deste Edital. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição; 

3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

3.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4. ou 3.7. sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances. 

3.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

3.12.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

3.12.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.13. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a 

fase de disputa, sendo vedado: 

3.13.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por menor preço. 

3.14. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 3.13 possuirá caráter sigiloso para os 

demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado 

estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

4.1.1. Valor Global    

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação.  

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos no Projeto Básico, Orçamentos, 

etc, quando participarem de licitações públicas; 

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, 

gerar consequências de condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço 

na execução do contrato. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação/Comissão e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

de R$ 100,00 (cem reais) 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
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5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissão, auxiliado pela 

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e fechado”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 

período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada 

a recepção de lances. 

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer 

um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “fechado e aberto”, 

poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ 

maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e 

eventuais prorrogações. 

5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.13, poderão 

os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 

lances sucessivos. 

5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Comissão, auxiliado pela 

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
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5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários.   

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.17. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa 

competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances.  

5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão persistir 

por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

5.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

5.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

5.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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5.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por 

órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.21.2.2. empresas brasileiras; 

5.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009. 

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Agente de 

Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

5.22.4. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, 

no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.22.5. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a 

partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.23. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação 

e julgamento da proposta. 

 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. SICAF;   

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

6.4. Na hipótese de inversão das fases de julgamento e de habilitação, caso atendidas as condições 

de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018


 
ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE MOCAJUBA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E CULTURA 
 

Secretaria Municipal de Educação – Travessa Lauro Sodré - Mocajuba – Pará - CEP: 68.420-000 
 
 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao 

benefício, em conformidade com os itens Erro! Fonte de referência não encontrada. e 3.7 deste 

edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente 

de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 

em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 

2022. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico; 

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-

integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 

estimado; 

6.9.2. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 

forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

6.9.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o 

valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 

o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

6.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos 

unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 

Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 

adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de 

empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, 

exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para 

balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos 

da contratação; 

6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 

6.14. CRITÉRIO DE ARREDONDAMENTO: A execução desta obra é vinculada ao convênio 

firmado com a Secretaria de Estado de Educação - SEDUC, portanto, todos os atos referentes a 

realização deste convênio são de acesso público, e por esta razão, os preços unitários e totais da planilha 

vencedora da licitação devem obedecer aos critérios de arredondamento para duas casas decimais 

conforme o disposto na ABNT NBR 5891/2014. 

6.14.1. A utilização deste critério de arredondamento evita inconsistências na elaboração dos 

boletins de medição que servirão para comprovação da execução dos serviços e posterior pagamento 

dos mesmos. 

6.14.2. Por isto, no momento da obtenção do valor total, se os valores forem truncados, os boletins 

de medição são gerados com erro. Por tanto, a não utilização de critérios de arredondamento de duas 

casas decimais ocasiona a paralisação do processo para correção da planilha vencedora, o que 

ocasiona atraso na execução da obra e prejuízos para a Administração Pública e consequentemente 

aos munícipes. 

 

6.14.3. não será considerada proposta que contiver preços superiores ao limite estabelecido. 

O Acórdão 1618/2019 – Plenário discorre sobre a importância da análise dos preços unitários, mesmo 

em licitações cujo regime de execução seja de empreitada por preço global: 

 

15. A jurisprudência do TCU, nos casos de licitação do tipo menor preço global é no sentido da 

imprescindibilidade da análise dos preços unitários. Tal entendimento visa a coibir a prática do 

denominado jogo de planilha, que se caracteriza pela elevação dos quantitativos de itens que 

apresentavam preços unitários superiores aos de mercado e redução dos quantitativos de itens com 

preços inferiores, por meio de alterações contratuais informais, materializadas por meio de termo 

aditivo. 

6.14.3.1. Sobre o tema, o TCU possui inúmeros precedentes, como o Acórdão 8117/2011 Primeira 

Câmara, e o Acórdão 1695/2018 TCU Plenário entre outros. 

 

6.15. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

6.15.1. A proposta deve ser apresentada em meio físico, impressa, e em meio digital, em formato 

editável tipo excel, em CD ou pendrive para análise, contendo:  

1. Planilha de Preços Unitários – conforme modelo da proposta base deve informar os valores de 

preço unitários sem e com BDI, quantitativo por serviço e valor total com arredondamento conforme 

orientação do critério de arredondamento; 

2. Composição da taxa de Bonificação de Despesas Indiretas (BDI)- Planilha com detalhamento do 

BDI conforme ACÓRDÃO Nº 2622/2013 – TCU – Plenário; 

3. Composições de Preços Unitários: todos os itens com serviços da Planilha devem ser 

apresentados as composições de Preços Unitários cujos valores devem guardar compatibilidade com 

os preços apresentados na planilha orçamentária; 

4. Cronograma Físico-Financeiro: deverá ser apresentado de acordo com o proposto pela 

administração. 

5. Planilha de encargos complementares: deverá ser apresentado de acordo com os encargos 

década empresa. 
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Diante desta explanação, ratifica-se a impossibilidade de aceitação de qualquer proposta com preços 

unitários superiores à referência. 

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Projeto Básico, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.  

7.2. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

7.2.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 

porte e o projeto básico exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo 

de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

7.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido em lei. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 

na Lei nº 14.133/2021. 

7.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 

e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei 

nº 14.133/2021). 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.8. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 

imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, 

o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do 

serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

7.9.  

7.9.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data 

e horário exclusivos, a ser agendado junto a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e 

Meio Ambiente – SEDURB, através do telefone (91) XXXXXXXXXXXX, de modo que seu 

agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes. 

7.9.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no 

presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento 

pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

7.10. A habilitação será verificada por meio do SICAF, somente nos documentos por ele abrangidos. 

7.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

7.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

7.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018


 
ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE MOCAJUBA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E CULTURA 
 

Secretaria Municipal de Educação – Travessa Lauro Sodré - Mocajuba – Pará - CEP: 68.420-000 
 
 

7.12. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos 

e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual 

período, contado da solicitação do Agente de Contratação/Comissão. 

7.12.2. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores – SICAF, nos termos da Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 2018, deverão 

apresentar, a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal, Social e 

trabalhista, bem como a Qualificação Econômico-Financeira, nas condições descritas adiante:   

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  

c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  

e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 

País;  

f) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede.  

7.12.3. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

7.13. Documentos Relativos à Qualificação Técnico-Operacional e Técnico-Profissional, na 

forma do art.67 da Lei nº 14.133/21: 

7.12.1. Para a comprovação de qualificação técnica profissional e operacional deverão ser 

apresentados atestados de capacidade técnica para os itens mais relevantes tabelados abaixo, conforme 

ao disposto no Inciso I do parágrafo §1º do Art. 67 Lei 14.133/21. 

a) Para QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL da Empresa, em consonância ao que 

prescreve a Súmula Nº 263 do Tribunal de Contas da União (TCU), que permite a exigência de 

comprovação da execução de quantitativos mínimos em obras ou serviços com características 

semelhantes, e em observância ao prescrito no Acórdão Nº 1432/2010 do TCU que restringe à 

exigência de quantitativos mínimos a no máximo 50% dos quantitativos a executar, tem-se que 

deverão ser apresentados atestados com os seguintes serviços e quantitativos mínimos: 

 
 
 

ITEM DESCRIÇÃO 
QUANTITATIVOS 

MÍNIMOS 

1 
ESTRUTURA METÁLICA P/ COBERTURA – 2 ÁGUAS – 

VÃO 20M 
572 m² 

2 
CONCRETO C/ SEIXO FCK=25MPA (INCL. 

LANÇAMENTO E ADENSAMENTO) 
135 m³ 

 

3 

TELHAMENTO COM TELHA METÁLICA 

TERMOACÚSTICA E=30MM, COM ATÉ 2 ÁGUAS, 

INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019 

 

566 m² 

 

4 

SUBESTAÇÃO AÉREA C/ 

TRANSFORMADOR 112,5 KVA (INCL. POSTE, 

ACESSÓRIOS E CABINE DE MEDIÇÃO) 

 

1 und 
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b) Para QUALIFICAÇÃO-TÉCNICA, em observância ao que prescreve § 1º, inc. I do art. 67 da Lei 

14133/2021, que veda a exigência de quantidades mínimas  ou prazos máximos para comprovação de 

capacitação técnico-profissional.  Assim, deverão ser apresentados atestados com os seguintes 

serviços: 

ITEM DESCRIÇÃO 

1 ESTRUTURA METÁLICA P/ COBERTURA – 2 ÁGUAS – VÃO 20M 

2 CONCRETO C/ SEIXO FCK=25MPA (INCL. LANÇAMENTO E 

ADENSAMENTO) 

3 TELHAMENTO COM TELHA METÁLICA TERMOACÚSTICA 

E=30MM, COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019 

4 SUBESTAÇÃO AÉREA C/ TRANSFORMADOR 112,5 KVA (INCL. POSTE, 

ACESSÓRIOS E CABINE DE MEDIÇÃO) 

 

7.12.2. Por tratar-se de obra de engenharia civil de edificações faz-se necessário que a empresa possua 

em seu quadro técnico pelo menos um (01) Engenheiro Civil ou Arquiteto, Engenheiro de 

Segurança do Trabalho, Engenheiro Eletricista e Engenheiro Mecânico, devidamente inscritos no 

CREA, os quais serão os responsáveis técnico pela execução da obra. 

7.12.2.1. Justifica-se a necessidade de 01 (um) Engenheiro Civil ou Arquiteto, visto que é o 

profissional técnico responsável por gerenciar, fiscalizar e acompanhar obra de construção civil com 

utilização das melhores técnicas, observando diário com a obra, projetos e especificações necessárias 

a implantação do objeto contratado. 

7.12.2.2. Justifica-se a necessidade de 01 (um) Engenheiro de Segurança do Trabalho devido a 

elaboração dos programas: o PGR - Programa de Gerenciamento de Riscos na Indústria da Construção 

Civil e PCMSO — Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional, conforme previsto pela 

norma regulamentadora NR-7 do Ministério do Trabalho e Previdência. Assim como o PGR, é 

obrigatório para todas as empresas que possuam um ou mais trabalhadores. 

7.12.2.3. Justifica-se a necessidade de 01 (um) Engenheiro Eletricista visto que é o profissional 

responsável técnico pelas instalações elétricas, em especifico do SUBESTAÇÃO AÉREA C/ 

TRANSFORMADOR 112,5 KVA (INCL. POSTE, ACESSÓRIOS E CABINE DE MEDIÇÃO), 

que é a estrutura projetada para comportar os componentes responsáveis pela distribuição de energia 

elétrica, de modo correto, reduzindo os riscos de ocorrências de acidentes, garantindo a segurança e 

que eventuais desvios de energia acarretem no aumento do consumo de eletricidade, assim como pelas 

instalações do Plano de Prevenção e Proteção Contra Incêndio e desempenho de outras atividades afins 

e correlatas que, por sua natureza, se incluam no âmbito de suas profissões e atribuições. 

7.12.2.4. Justifica-se a necessidade de 01 (um) Engenheiro Mecânico visto que é o profissional técnico 

responsável para acompanhar e fiscalizar as Instalações de Gases GLP e o Sistema de Exaustão 

Mecânica que deverão ser executados na obra. 

7.12.3.  Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis 

para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica 

que se responsabilizará pelos trabalhos; 

7.12.4. Registro ou inscrição na entidade profissional competente; 

7.12.5. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.  

 

7.13. Documentos relativos à Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista: 

7.13.1. Prova de inscrição no CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda, 

vigente na data de abertura do presente certame; 

7.13.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede da licitante, “pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual”; 
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7.13.2.1. O prestador de serviços enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos Cadastros de Contribuintes estadual e municipal. 

7.13.3. Prova de Regularidade para com as Fazendas: 

a) Federal: Comprovação de regularidade, através de Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de 

Negativa, de Tributos e Contribuições Federais e da Dívida Ativa da União, bem como, com a 

Seguridade Social – INSS; 

b) Estadual: Comprovação de regularidade, através de Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de 

Negativa, de Débitos;  

c) Municipal: Comprovação de regularidade, através de Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de 

Negativa, de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal; 

7.13.3.1. Caso o prestador de serviços seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, este deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

7.13.4. Comprovação de Regularidade, junto ao FGTS, fornecida pela Caixa Econômica Federal; 

7.13.5. Comprovação de regularidade, através de Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de 

Negativa, de Débitos Trabalhistas (CNDT), comprovando a inexistência de débitos inadimplidos 

perante a Justiça do Trabalho, acompanhado da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas que tratam 

de Controle de Processos de Multas e Recursos, em atendimento a Portaria 667/2021 do MTP, 

expedida eletronicamente através da Secretaria de Trabalho, bem como das certidões de ações 

trabalhistas de jurisdição do Estado da sede da licitante em nome da empresa e de seus respectivos 

sócios; 

7.13.6. Certidão Positiva com efeito de Negativa, tem o mesmo efeito da Certidão Negativa. 

7.14. Documentos Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:    

a) Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da licitante, conforme o caput, 

inciso II, do art. 69 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

a.1. A Certidão Negativa de Falência que não estiver mencionando explicitamente o prazo de validade, 

somente será aceita com o prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua emissão. 

b) Certidão Negativa de Distribuição Especial de Ações Cíveis e Criminais 1ª e 2ª Instâncias em nome 

da empresa e de seus respectivos sócios. 

c) Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais que já foram elaborados e apresentados na forma da 

lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) 

meses da data da sessão pública, devidamente assinado pelo titular da empresa e por profissional 

habilitado no Conselho Regional de Contabilidade – CRC 

c.1) Os documentos referidos no subitem 7.14 na alínea ”c”, limitar-se-ão ao último exercício no caso 

de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 02 (dois) anos. 

 
d) Demonstrativo comprovando a boa situação financeira através dos cálculos seguintes: 

 

d.1) Liquidez Geral (LG), não inferior a 1,50 (um inteiro e cinqüenta centésimos), obtida pela fórmula: 

 

 
 

 

d.2) Liquidez Corrente (LC), não inferior a 1,50 (um inteiro e cinqüenta centésimos), obtida pela 

fórmula: 

 

 

d.3) Índice de Endividamento (IEN), não superior a 0,40 (quarenta centésimos), obtida pela fórmula: 

LG
AC RLP

PC ELP
=

+

+
 150,

50,1=
PC

AC
LC
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Obs.: Os fatores constantes das fórmulas “d.1”, “d.2” e “d.3” serão extraídos do balanço patrimonial 

exigido no item 7.4.1 deste Edital, onde: 

 

AC - Ativo Circulante 

RLP - Realizável a Longo Prazo 

PC - Passivo Circulante 

ELP - Exigível a Longo Prazo 

AT   - Ativo Total 

 

d.4) A licitante deverá apresentar Declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 

que ateste o atendimento pela licitante dos índices econômicos previstos neste edital, conforme modelo 

no Anexo II (b). Esta declaração deverá ser incluída no envelope “Documentos de Habilitação”. 

 

e) Comprovação de possuir Patrimônio Líquido, igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor 

estimado da contratação, nos termos do art. Art. 69. §4º, da Lei nº 14.133/2021.  

f) O Balanço e as Demonstrações Contábeis deverão obedecer aos requisitos formais de 

elaboração estabelecidos em lei e os indicados pela ciência contábil, bem como, assinados pelos 

titulares da empresa e pelo profissional habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidade 

– CRC. Os Balanços das Sociedades Anônimas deverão ser apresentados com a Ata de 

aprovação pela Assembleia Geral Ordinária (AGO); 

7.15. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º 

do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.  

7.16. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 

relação ao licitante vencedor. 

7.17. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, em 

momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.18. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.19. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º): 

7.19.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.19.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

7.20. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 

e classificação. 

7.21. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto 

no subitem 5.22.4. 

IEN
PC ELP

AT
=

+
 0 40,

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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7.22. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

7.23. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 

na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

7.24. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 

só conhecidos após o julgamento. § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES 

nº 73, de 30 de setembro de 2022. (RENAN VERIFICAR SE PRIMEIRO VAI SER PROPOSTA E 

DEPOIS HABILITAÇÃO ITENS 3.1 E 3.2-ART;17 DA LEI 14.133) 

 

8. DO CONTRATO 

8.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante vencedor terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, sob pena de decadência do direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante mais bem classificado convocado, desde que:  

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e  

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.  
8.3. Na hipótese de o convocado não assinar o Contrato no prazo e nas condições estabelecidas, fica 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-

lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

8.4. O contrato decorrente da presente licitação, bem como suas alterações, ficará subordinado às 

normas e condições estabelecidas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, devendo estabelecer todas as 

cláusulas e condições necessárias dispostas no Art.89 da referida lei, e obedecerá a minuta anexa ao 

presente Edital (Anexo II).  

 

9. DOS RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

9.4. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.5. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

9.6. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.7. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no §1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.  

9.8. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

9.9. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

9.10. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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9.12. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

9.13. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

[ENDEREÇO ELETRÔNICO]. 

 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

10.1.2.4. apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;  

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 

10.1.5. fraudar a licitação; 

10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando 

induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013; 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal.  

10.3. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

10.4. As infrações e penalidades dispostas nesse item se referem especialmente às disposições 

da licitação, ficando no Contrato os regramentos inerentes à fase contratual. 
 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

11.2.  A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através 

do e-mail oficial: cpl.mocajuba@hotmail.com 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

11.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

11.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 

12. DA GARANTIA CONTRATUAL 

12.1. A empresa vencedora desta licitação obriga-se a apresentar garantia, no prazo de até 05 

(cinco) dias úteis antes da assinatura do contrato, numa das seguintes modalidades, do art. 96 da Lei 

nº 14.133/21 alterações, no percentual de 5% (cinco por cento) da contratação e observando o 

disposto no § 2º do mencionado diploma legal. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.2.  A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato 

ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada 

monetariamente, nos termos do art.100 da Lei nº 14.133/21. 

12.3. Uma vez extrapolado o prazo supra e a respectiva garantia não tiver sido apresentada pela 

empresa contratada, tal fato ensejará a aplicação de multa, sem prejuízo de eventual rescisão 

contratual, caso a mora persista, de forma injustificada, por mais de 60 (sessenta) dias, nos termos 

p r e v i s t o s  n este edital. 

12.4. No caso de Caução em Dinheiro, deverá ser realizado 

depósito identificado em conta específica do Município de Mocajuba, mantida no Banco, Agência, 

Conta Corrente, constante do instrumento contratual, identificando o CNPJ e nome da Licitante. 

12.5. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato 

ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada 

monetariamente, nos termos do Art. 100 da Lei nº 14.133/21. 

12.6. Ocorrendo à rescisão do contrato por justa causa, a Contratante reterá a garantia prestada pela 

licitante contratada e, após o competente processo administrativo para a apuração dos danos que 

sofreu, ressarcir-se-á do valor correspondente aos prejuízos apurados, inclusive o pertinente às multas 

aplicadas. Caso o valor da garantia prestada seja insuficiente para cobrir os prejuízos, a diferença será 

cobrada judicialmente. Respeitada  essa condição, a garantia será liberada, em até 60 (sessenta) dias 

após à assinatura, pelas partes contratantes do ―Termo de Entrega e Recebimento dos serviços - sem 

prejuízo do disposto no art. 618, do Código Civil. 

12.7. Se, por qualquer razão, for necessária a prorrogação do contrato, a contratada ficará obrigada a 

providenciar a renovação do prazo de validade da garantia, nos termos e condições originalmente 

aprovados pela Contratante. 

 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1.  A presente licitação, observado o que dispõe a Lei Federal nº 14.133, de 2021, poderá ser 

anulada, bem como, os efeitos do documento administrativo que formalizou as obrigações mútuas 

poderão ser suspensos ou cancelados, a qualquer momento, por interesse da Administração, sem que 

caiba o direito de qualquer reclamação judicial ou extra-judicial. 

13.2.  Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

13.3.  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Agente de Contratação/ Comissão. 

13.4.  Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

13.5.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

13.6.  As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

13.7.  Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

13.8.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

13.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

13.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
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13.11. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico [ENDEREÇO ELETRÔNICO]. 

13.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA: (Estudo Técnico Preliminar – ETP, Projetos, 

Memorial e Especificação Técnica, Nota Técnica e Orçamento). 

ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO 

 

Mocajuba (PA), XX de XXXXXXXXXXX de XXXX. 

MARIA LUCILENE GUIMARÃES DE ALBUQUERQUE 

Secretária Municipal de Educação, Esporte e Cultura 
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ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXXXXXXXXX 

 

CONTRATO Nº XXXXXXX, CELEBRADO 

ENTRE O MUNICÍPIO DE MOCAJUBA, 

ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

XXXXXXX E XXXXXXXXXXX, CONSOANTE 

AS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES SEGUINTES. 

 

 

 

Pelo presente INSTRUMENTO, de um lado, o MUNICÍPIO DE MOCAJUBA, através da 

XXXXXXXXXX, Órgão da Administração Direta- (caso for a secretaria), inscrito(a) no CNPJ/MF 

sob o nº. XXXXXXXXXXXX, com sede XXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato representado(a) por 

seu(sua) XXXXXXXXX, Sr(a). XXXXXXXXXXXX, brasileiro(a), Solteiro(a), (Profissão), 

Portador(a) do CPF/MF nº. xxxxxxxx e da Carteira de Identidade nº. xxxxxxxx, residente e 

domiciliado(a) à XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, a seguir denominada CONTRATANTE, e, de 

outro lado, a Empresa XXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, com sede à XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato 

representada por XXXXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro(a), XXXXXXXXXXX, (Profissão), 

Portador(a) do CPF/MF n° XXXXXXXXX e da Carteira de Identidade n° XXXXXXXXXXXXX, 

residente e domiciliado (a) à XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX doravante denominada 

CONTRATADA,  têm entre si justo e avençado, e celebram o presente Instrumento, do qual são partes 

integrantes o Edital da licitação XXXXXXXX nº XXXX/XXXX e a proposta apresentada pela 

CONTRATADA, sujeitando-se CONTRATANTE e CONTRATADA às normas disciplinares, Lei n° 

14.133/2021, Lei Complementar n° 123/2006, nos termos do CONVÊNIO Nº 030/2024-SEDUC e 

demais legislações pertinentes, mediante as cláusulas que se seguem, as quais estão sujeitas as partes 

e se obrigam reciprocamente: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA ORIGEM DO CONTRATO E LEGISLAÇÃO 

1.1. Este Contrato Administrativo tem como origem à licitação na modalidade XXXXX nº 

XXX/XXX.XXX.XXX, devidamente homologada pelo(a) Ordenador(a) de Despesa da Secretaria 

Municipal de Educação, Esporte e Cultura - SEMEC, ficando este instrumento expressamente 

vinculado ao mencionado Edital de licitação e à proposta da licitante vencedora, bem como, reger-se-

á em especial pela Lei Federal nº 14.133/2021, pelas Normas da ABNT, demais legislações aplicáveis, 

observados, rigorosamente, os termos do CONVÊNIO Nº 030/2024-SEDUC, celebrado entre o 

Governo do Estado do Pará, através da Secretaria de Estado de Educação – SEDUC e Município de 

Mocajuba 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO  

2.1. O presente Contrato tem como objeto a “CONSTRUÇÃO DE CRECHE PADRÃO SEDUC DO 

PROGRAMA CRECHE POR TODO PARÁ, NO MUNICÍPIO DE MOCAJUBA/PA”, de acordo com 

as especificações e condições estabelecidas no Edital e Anexos, nos termos do CONVÊNIO Nº 

030/2024-SEDUC, celebrado entre o Governo do Estado do Pará, através da Secretaria de Estado de 

Educação – SEDUC e Município de Mocajuba. 

2.2. A creche deverá ser construída à Travessa C, S/N, Bairro Monte Alegre, Mocajuba/PA, conforme 

Plano de Trabalho e Relatório de Análise Documental e Técnica. 

2.3. A execução do presente objeto, inclui o fornecimento de todos os materiais e mão de obra, 

necessários a execução dos serviços. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

3.1. Os serviços ora contratados obedecerão ao Regime de Empreitada por Preço Global, na forma de 

Execução Indireta.  

 

CLÁUSULA QUARTA - RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS E OBRAS EXECUTADOS 

4.1. A lei estabelece procedimentos específicos para recebimento de  obras e serviços. O Art.140 (Lei 

nº 14.133), define etapas especificas a serem observadas pelas partes, bem como define prazos 

máximos para adoção das providências, em se tratando de obras e serviços: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 

termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que 

comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 desta Lei; 

4.1.1. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e 

segurança da obra ou do serviço, nem ético- profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos 

limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

4.2. O Recebimento dos serviços e obras executados pela Contratada será efetivado em duas etapas 

sucessivas: 

a) Na primeira etapa, após a conclusão dos serviços e solicitação oficial da Contratada, mediante uma 

vistoria realizada pela Fiscalização e/ou Comissão de Recebimento de Obras e Serviços, será efetuado 

o Recebimento Provisório. Nesta etapa, a Contratada deverá efetuar a entrega dos catálogos, folhetos 

e manuais de montagem, operação e manutenção de todas as instalações, equipamentos e componentes 

pertinentes ao objeto dos serviços e obras, inclusive certificados de garantia; após a vistoria, através de 

comunicação oficial da Fiscalização, serão indicadas as correções e complementações consideradas 

necessárias ao Recebimento Definitivo, bem como estabelecido o prazo para a execução dos ajustes; 

b) Na segunda etapa, após a conclusão das correções e complementações e solicitação oficial da 

Contratada, mediante nova vistoria realizada pela Fiscalização e/ou Comissão de Recebimento de Obras 

e Serviços, será realizado o Recebimento Definitivo, este somente será efetivado pelo Contratante após 

a apresentação pela Contratada da Certidão Negativa de Débito fornecida pelo INSS, certificado de 

Recolhimento de FGTS e comprovação de pagamento das demais taxas, impostos e encargos 

incidentes sobre o objeto do contrato. 

4.3. Ao final da construção do empreendimento, é importante que a Administração receba a 

documentação que retrate fielmente o que foi construído. Deverá ser elaborado projeto As Built 

conforme NBR 14.465:2000 acompanhado de ART/RRT do responsável técnico e apresentado para a 

CONTRATANTE e deve incluir todas as plantas, memoriais e especificações, com detalhes do que 

foi executado e quais insumos foram utilizados nessa execução. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO 

5.1. O preço global para a execução dos serviços objeto deste contrato é de R$ XXXXXXXX 

(XXXXXXXXXXXXX). 

 

5.2. A CONTRATADA, fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem nas especificações, até o limite estipulado no Art. 125 da Lei nº 14.133/21 

do valor inicial atualizado do contrato.  

5.3. O preço contratado da obra permanecerá irreajustável durante 12 (doze) meses a partir da data da 

apresentação da proposta. Em conformidade com o art. 2º e art. 3º, da Lei Federal 10.192/2001. 5.4. 

Após este prazo, a proposta poderá ser revista usando como parâmetros para o reajuste do contrato 

administrativo o Índice Nacional de Custo de Construção. (INCC) calculado pela Fundação Getúlio 

Vargas. Garantindo-se, entretanto, o direito ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 

caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 
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5.5. Os serviços ou obra que forem entregues com atraso imputável à CONTRATADA, não gerarão 

direito a reajuste ou atualização monetária. 

5.6. Como condição para efetivação da assinatura deste contrato e futuros pagamentos decorrente do 

mesmo, a contratada deverá comprovar a sua regularidade com o sistema de seguridade social (INSS 

e FGTS), em observância ao art. 195, § 3º, da Constituição Federal e Acórdão 524/2005 Primeira 

Câmara do T.C.U.     

 

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS PARA ATENDER AS DESPESAS 

6.1. As despesas decorrentes da execução das obras e serviços objeto deste Contrato correrão à conta 

da seguinte Dotação Orçamentária: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  

6.2. As despesas referentes ao exercício seguinte correrão por Dotação Orçamentária própria do 

período. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS MEDIÇÕES E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1. Os pagamentos à CONTRATADA serão efetuados mediante apresentação de boletim de medição, 

emitido pela CONTRATADA, no modelo fornecido pela CONTRATANTE, e após realização de 

vistoria realizada pelo fiscal municipal para aferição dos serviços medidos. 

7.2. Somente poderão ser considerados para efeito de medição e pagamento os serviços e obras 

efetivamente executados pelo contratado e aprovados pela fiscalização, respeitada a rigorosa 

correspondência com o projeto e as modificações expressa e previamente aprovadas pelo contratante. 

7.3. A medição de serviços e obras será baseada em relatórios periódicos elaborados pelo contratado, 

onde estão registrados os levantamentos, conforme memória de cálculos, necessários à discriminação 

e determinação das quantidades dos serviços efetivamente executados. A discriminação e quantificação 

dos serviços e obras considerados na medição deverão respeitar rigorosamente as planilhas de 

orçamento anexas ao contrato, inclusive critérios de medição e pagamento. O contratante efetuará os 

pagamentos das faturas emitidas pelo contratado com base nas medições de serviços aprovadas pela 

fiscalização, obedecidas as condições estabelecidas no contrato. 

7.4. Os limites para pagamento de mobilização e desmobilização, serão obrigatoriamente previstos em 

separado das demais parcelas, etapas ou tarefas, bem como as condições de pagamento, com previsão, 

entre outros elementos, do cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a 

disponibilidade de recursos financeiros, sendo previsto no máximo, 50% por evento. 

7.5.A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida em nome do Convenente, identificando ainda, o nome do 

Objeto (conforme Plano de Trabalho), o número e o título do Convênio a que se refere, período de 

medição, número do Boletim de Medição (BM), número da Licitação e Contrato, sem rasuras e/ou 

entrelinhas observadas as normas vigentes. Segue a baixo modelo de apresentação: 

TEXTO PARA NF: 

CONVÊNIO n° XXX/XXXX  

OBJETO: XXXXXXXXXXXXX 

LICITAÇÃO N°: XXXXXXXXX 

CONTRATO N°: XXXXXXXX 

NF REFERENTE AO BM XX 

 

7.6. A CONTRATADA deverá emitir Nota Fiscal/ Recibo, obrigatoriamente com o número de 

inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas, não se admitindo notas 

fiscais/ Recibo com outros CNPJ, mesmo aqueles de filiais ou da matriz. 

7.7. A liberação do primeiro pagamento fica condicionada a apresentação de: 

a) Carta de solicitação de pagamento da empresa; 

b) Alvará municipal de construção (somente na primeira medição); 

c) ART/RRT de execução da obra (somente na primeira medição); 

d) Nota fiscal (informar nº do contrato, nº da licitação, n° da medição e seu período) 

a. - (emissão somente após autorizo da fiscalização e atesto); 
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e) Recibo - sem data (informar nº do contrato, nº da licitação, n° da medição e seu período); 

f) Boletim de medição (no tamanho da fonte 14, com assinatura eletrônica em todas as páginas); 

g) Memória de cálculo (no tamanho da fonte 14, com assinatura eletrônica em todas as páginas); 

h) Diário de obra (no tamanho da fonte 14); 

i) Relatório fotográfico (com assinatura eletrônica em todas as páginas); 

j) Recibo de entrega da DCTFWEB (último mês de competência); 

k) Comprovante de pagamento com guia de recolhimento do FGTS; 

l) Comprovante de pagamento com guia de recolhimento do INSS; 

m) GFIP completa; 

n) Relação de trabalhadores assinada pela empresa (marcar os funcionários da  lista na GFIP); 

o) CNDT; 

p) Certidão Municipal; 

q) Certidão FGTS; 

r) CND federal; 

s) Sefa tributária; 

t) Sefa não tributária; 

 

7.7.1. Todos os documentos deverão ser apresentados em 3 vias com impressão coloridas, fonte 14, 

justifica-se essa exigência com a finalidade de atendimento as análises, dos documentos legíveis, pelo 

Tribunal de Contas do Estado, conforme Resolução 19.455/2022-TCE, anexo I, item 28. 

7.7.3. Relatório fotográfico deve conter fotos pertinentes a cada serviço medido no período incluso 

coordenadas, data e hora; 

7.8. Após empenho parcial ou global dos serviços, o pagamento se dará à medida que as etapas 

estabelecidas, no cronograma físico-financeiro, forem efetivamente concluídas no período, mediante 

medição; 

7.9. No dever de pagamento pela Administração, será observada a ordem cronológica para cada fonte 

diferenciada de recursos, subdividida nas categorias de contratos, de cordo com o art. 141 da Lei Federal 

nº 14.133/2021; 

7.10. O pagamento será efetuado à Contratada, de acordo com os serviços efetivamente entregues, pelo 

Departamento Financeiro da Contratante, no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data da apresentação 

da fatura juntamente com a nota fiscal, emitida de acordo com a legislação fiscal vigente, devidamente 

atestados pela unidade administrativa responsável pelo recebimento dos produtos adquiridos.  

7.11. O pagamento será creditado em nome da CONTRATADA, mediante ordem bancária, em conta 

corrente por ela indicada, deduzidas as retenções previstas em Lei; 

7.12. O pagamento mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária será realizado desde 

que a contratada efetue a cobrança, de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, 

principalmente no que se refere a eventuais retenções tributárias; 

7.13. A fatura que contiver erro será devolvida à CONTRATADA para retificação e reapresentação, 

iniciando-se a contagem dos prazos fixados para o resto atesto e pagamento a partir do recebimento da 

documentação corrigida. 

7.14. A CONTRATADA deve comprovar a manutenção de todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação, bem como as exigências estabelecidas no instrumento do contrato; 

7.15. O faturamento deverá ser apresentado conforme segue, de modo a padronizar condições de 

apresentação; 

7.15.1. Nota fiscal/Fatura com a discriminação resumida dos serviços executados, período de medição, 

número da licitação, número do contrato, sem rasuras e/ou entrelinhas observadas as normas vigentes; 

7.15.2. A CONTRATADA deverá emitir Nota fiscal/Fatura/Recibo, obrigatoriamente com o número de 

inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas, não se admitindo notas 

fiscais/faturas com outros CNPJ, mesmo aqueles de filiais ou da matriz; 
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7.16. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, a Liquidação ocorrerá o prazo de 10 

(dez) dias úteis para fins de liquidação.  

7.16.1. O prazo de que trata o item anterior poderá ser reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.17. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: o prazo de validade; a data da 

emissão; os dados do contrato e do órgão contratante; o período respectivo de execução do contrato; o valor 

a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; 

7.18. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.19. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal e/ou mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da 

Lei nº 14.133/2021; 

7.20. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas; 

7.21. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante; 

7.22. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;  

7.23. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.24. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  

 

CLÁUSULA OITAVA – REAJUSTE, REVISÃO E/OU ALTERAÇÃO DE PREÇOS 

8.1. Para a celebração de quaisquer aditivos contratuais, sejam estes de valor ou prazo, faz-se necessário 

que a CONTRATADA protocole junto à CONTRATANTE, ofício de solicitação com justificativa técnica 

para o pedido, acompanhado de cronograma físico-financeiro e planilha orçamentária com memória de 

cálculo (para os casos de aditivos de valor) e para cada aditivo de prazo prorrogar também, em prazo, a 

garantia contratual. 

a) Destaca-se que para solicitações de aditivo de valor, deverão ser utilizados os preços contratados ou, para 

serviços que inicialmente não constavam em planilha, deverão ser usados preços de referências oficiais 

com data-base igual à da planilha utilizada na licitação com o desconto dado pela CONTRATADA. 

b) No que se refere a reajustes de preço, permite-se o reajustamento quando o prazo inicial do contrato de 

execução for superior a 1 ano ou quando mesmo que o prazo inicial for menor que um ano, após aditivos ele 

ultrapassar esse tempo, desde que o atraso na execução não ocorra por culpa da CONTRATADA. 

c) Para o reajustamento de preços será utilizado o ÍNDICE NACIONAL DE CUSTO DA CONSTRUÇÃO 

(INCC), disponibilizado mensalmente pela Fundação Getúlio Vargas (FGV). Deverá ser adotado o índice 

referente ao mês após 12 meses contados a partir da apresentação da proposta. 

 

8.2. O preço estipulado no contrato será revisto e/ou alterado: 

a) Quando ocorrer acréscimo ou suspensão dos serviços por conveniência da CONTRATANTE, 

respeitando-se os limites da Lei; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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b) Quando sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 

retardadores ou impeditivos da execução do ajustado ou em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do 

príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 

 

CLÁUSULA NONA - DO PRAZO 

9.1. O prazo de vigência do contrato será de 18 (dezoito) meses e o prazo de execução dos serviços será de 

360 (trezentos e sessentas) dias, conforme previsto no Cronograma físico-financeiro, a contar da data de 

sua assinatura e/ou da Ordem de Serviço, com eficácia a partir da publicação de seu extrato nos meios 

oficiais. 

9.2. O prazo para a execução e para a entrega do objeto deste contrato administrativo será contado a partir 

da Ordem de Serviço, podendo ser prorrogado desde que solicitado com antecedência mínima de 30 (trinta) 

dias do seu término, comprovados os motivos alegados, para tal prorrogação. 

9.3. A Contratante poderá rescindir o presente contrato a qualquer tempo por interesse da 

Administração, mediante comunicação prévia e por escrito à Contratada, com antecedência mínima de 30 

(trinta) dias, ficando livre das obrigações assumidas. 

9.4. A CONTRATADA terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, para assinatura e recebimento da Ordem 

de Serviço, contados a partir da data de recebimento da convocação pela Contratante, sob pena de aplicação 

de multa prevista na Cláusula Décima Sexta do presente contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Fornecer à CONTRATADA todos os projetos, desenhos, especificações, detalhamentos e demais 

peças técnicas que permitam a perfeita execução do objeto deste contrato; 

10.2 Responsabilizar-se pelo atendimento aos órgãos fiscalizadores do meio ambiente, mantendo em 

validade a Licença Ambiental já existente para a obra pelo período de duração da mesma; 

10.3. Supervisionar, através de visitas periódicas ao local da obra, por profissional especialmente designado 

pela CONTRATANTE, lançando em boletins as eventuais correções ou alterações a serem feitas pela 

CONTRATADA; 

10.4. Efetuar os pagamentos em até 30 (trinta) dias consecutivos contados da data de apresentação da Nota 

Fiscal e/ou faturas devidamente atestadas, acompanhada de boletins de medição, emitidos pela 

CONTRATADA, depois de medidos e aceitos os serviços pela fiscalização da CONTRATANTE; 

10.5. Nomear técnico para manter permanente contato com a CONTRATADA a fim de realizar visitas 

periódicas ao local da obra e elucidar qualquer dúvida técnica que surgir durante a execução dos serviços, 

devendo este apontar possíveis problemas no livro de ocorrência da obra; 

10.6. Cabe a CONTRATANTE, exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases da 

execução da obra e do pessoal da CONTRATADA, sem prejuízo da obrigação desta de fiscalizar seus 

responsáveis técnicos, empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. Fazer no prazo previsto entre a assinatura do contrato administrativo e o início da obra, minucioso 

exame das especificações e projetos, de modo a poder em tempo hábil e por escrito, apresentar à 

Fiscalização, todas as divergências ou dúvidas porventura encontradas, para devido esclarecimento e 

aprovação; 

11.2. Fornecer, na data de assinatura do contrato, números de telefones e/ou outras formas de contato do(s) 

técnico(s) que executará a obra; 

11.3. Providenciar imediatamente após a assinatura do contrato Anotação de Responsabilidade Técnica 

(ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), junto ao CREA/CAU, na forma da Lei, entregando 

uma via para a CONTRATANTE. Tal comprovante torna-se indispensável para o início dos serviços; 
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11.4. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, social, tributária 

e trabalhista de seus empregados, bem como por todas as despesas decorrentes de atuais trabalhos noturnos, 

inclusive com iluminação; 

11.5. Participar de reuniões técnicas organizadas pela CONTRATANTE, quando convocada; 

11.6. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir as suas expensas 

no total ou em parte, o objeto do contrato administrativo em que se verificaram vícios, defeitos ou 

incorreções, resultantes da execução ou de má qualidade dos materiais empregados, nos termos do art. 119, 

da Lei nº. 14.133/2021. 

11.7. Adquirir e manter permanentemente no escritório da obra, um Livro de Ocorrências, para registro 

obrigatório da todas e quaisquer ocorrências que mereçam destaque; 

11.8. Todos os serviços executados pela licitante deverão atender às exigências de qualidade, observados 

os padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial - ABNT, 

INMETRO, etc., atentando-se o proponente, principalmente para as prescrições contidas no art. 39, VIII, 

da Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), especificações técnicas, memoriais e projetos 

fornecidos, inclusive as normas da CONTRATANTE. 

11.9. Possuir todas as condições técnico-operacionais, principalmente máquinas de qualidade e mão-de-

obra qualificada para realizar os serviços requeridos; 

11.10. Todos os materiais/serviços a serem entregues e ou confeccionados deverão ser de 1ª qualidade e 

com garantia de reposição caso seja identificado divergências com relação às propostas e durante 5 (cinco) 

anos após o Recebimento Definitivo dos serviços e obras, a CONTRATADA responderá por sua qualidade 

e segurança nos termos do Artigo 618 do Novo Código Civil Brasileiro, devendo efetuar a reparação de 

quaisquer falhas, vícios, defeitos ou imperfeições que se apresentem nesse período, independentemente de 

qualquer pagamento da CONTRATANTE. 

11.11. Comunicar por escrito, imediatamente, à fiscalização da CONTRATANTE, a impossibilidade de 

execução de qualquer obrigação contratual, para adoção das providências cabíveis. 

11.12. A licitante deverá manter no canteiro de obras responsável técnico com registro no CREA/CAU 

durante todo período de execução e em período integral, profissional este que deverá estar devidamente 

registrado no quadro de funcionários da CONTRATADA ou com contrato de prestação de serviços entre 

as partes. 

11.13. A licitante é responsável por danos causados diretamente a administração ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo, quando a execução dos serviços. 

11.14. A CONTRATADA será ainda responsável por quaisquer ações decorrentes de pleitos referentes a 

direitos, patentes e royalties, face à utilização de técnicas, materiais, equipamentos, processos ou métodos 

na execução da obra contratada; 

11.15. Conduzir a execução da obra pactuada em estreita conformidade com o projeto executivo aprovado 

pelo CONTRATANTE, guardadas as normas técnicas pertinentes à natureza e à finalidade do 

empreendimento; 

11.16. Assumir toda a responsabilidade civil sobre a execução da obra; 

11.17. Contratar todos os seguros exigidos pela legislação brasileira; 

11.18. Comunicar à Administração Municipal, por escrito e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 

quaisquer alterações ou acontecimento que impeçam mesmo que temporariamente a CONTRATADA de 

cumprir seus deveres e responsabilidades relativas à execução do Contrato, total ou parcialmente, por 

motivo superveniente; 

11.19. Permitir e facilitar a inspeção da fiscalização, inclusive prestar informações e esclarecimentos 

quando solicitados, sobre quaisquer procedimentos atinentes a execução da obra; 

11.20. Garantir durante a execução, a proteção e a conservação dos serviços executados, até o seu 

recebimento definitivo; 

11.21. Manter a guarda das obras, até o seu final e definitivo recebimento pela CONTRATANTE; 
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11.22 - Está a CONTRATADA, obrigada a colocar e manter no local da obra, placa discriminando o objeto 

e o n° deste contrato administrativo, com o respectivo valor, conforme modelo fornecido pela 

CONTRATANTE; 

11.23. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer serviço que não esteja sendo executado 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

11.24. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigida na licitação. 

11.25. Efetuar, de imediato, o afastamento de qualquer empregado cuja atuação, permanência ou 

comportamento sejam julgados inconvenientes ou insatisfatórios ao bom andamento dos serviços; 

11.26. Providenciar, por conta própria, toda a sinalização necessária à execução da obra, no sentido de 

evitar qualquer tipo de acidente; 

11.27. Remover o entulho, lixo e todos os materiais que sobrarem, promovendo a limpeza do local da obra, 

durante todo o período de execução e, especialmente, ao seu final, dando destinação em conformidade com 

as exigências legais; 

11.28. Cumprir as normas regulamentadoras sobre Medicina e Segurança do Trabalho; 

11.29. A CONTRATADA providenciará, às suas custas, a aprovação pelos poderes competentes ou 

companhias concessionárias de serviços públicos, quando for o caso, de todos os componentes do projeto, 

bem como alvarás e licenças, necessárias à execução da obra, sendo que, qualquer exigência que implique 

em modificação do projeto, deverá ser obtida autorização por escrito da CONTRATANTE. 

11.30. A Contratada deverá providenciar e fornecer as ARTs/RRTs de todos os serviços de execução 

pertinente à obra, junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, regulamentado pela 

Lei n° 5.194/1966, e/ou junto ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, regulamentado pela Lei n° 

12.378/2010, na jurisdição onde ocorrerão os serviços. O valor de cada ART ou RRT deverá compreender 

todas as despesas para o fornecimento do documento citado.  

11.31. A CONTRATADA é responsável pelo cumprimento das obrigações e condições estabelecidas nas 

especificações técnicas e demais documentos técnicos, que constituem parte integrante do Edital e deste 

Contrato. 

11.32. Realizar a devida programação de compra de materiais, de forma a concluir a obra no prazo fixado. 

Assim como, observar rigorosamente os prazos de validade dos materiais, pois será recusado pela 

Fiscalização qualquer tipo de material que se encontre com o prazo de validade vencido;  

11.33. Todo e qualquer material de construção que entrar no canteiro de obras deverá ser previamente 

aprovado pela Fiscalização. Aquele que for impugnado deverá ser retirado do canteiro, no prazo definido 

pela Fiscalização;  

11.34. Submeter à Fiscalização, sem ônus, amostras dos materiais e acabamentos a serem utilizados na 

obra;  

11.35. Contratar mão-de-obra idônea, de modo a reunir permanentemente em serviço uma equipe 

homogênea e suficiente de operários, mestres e encarregados, que assegure progresso satisfatório às obras;  

11.36. É de responsabilidade da contratada o fornecimento de equipamentos de segurança aos seus 

empregados tais como: cintos, capacetes, etc., devendo ser obedecidas todas as normas de prevenção de 

acidentes;  

11.37. É de responsabilidade da contratada os gastos com aquisição de ferramentas, máquinas, 

equipamentos necessários na execução da obra; 

11.38. Manter um engenheiro civil ou arquiteto residente na obra, com carga horária mínima equivalente a 

um turno fixo, por semana;  

11.39. Manter em dia pagamentos de faturas de água e energia elétrica.  

11.40. De acordo com o art. 618 do Código Civil, o construtor responde pela solidez e segurança da obra 

pelo prazo de cinco anos: “Art. 618. Nos contratos de empreitada de edifícios ou outras construções 

consideráveis, o empreiteiro de materiais e execução responderá, durante o prazo irredutível de cinco 
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anos, pela solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos materiais, como do solo.”. Deve-se ressaltar 

que esse prazo de cinco anos se refere à garantia da construção e não a prazo de decadência ou de prescrição;  

11.41. A Contratada assumirá inteira responsabilidade pela execução dos serviços subempreitados, em 

conformidade com a legislação vigente de Segurança e Saúde do Trabalho, em particular as Normas 

Regulamentadoras do Ministério do Trabalho, instituídas pela Portaria n° 3.214/78 e suas alterações 

posteriores. Serão de uso obrigatório os equipamentos de proteção individual estabelecidos na NR-18 e 

demais Normas de Segurança do Trabalho; 

11.42. Os equipamentos mínimos obrigatórios serão: Equipamentos para proteção da cabeça - 

Equipamentos para Proteção Auditiva - Equipamentos para Proteção dos membros superiores e inferiores. 

A inobservância das Normas Regulamentadoras relativas à Segurança e Saúde do Trabalho terá como 

penalidade advertência por escrito e multa;  

11.43 Deverá ser mantido no canteiro um Diário de Obra, desde a data de início dos serviços, para que 

sejam registrados pela CONTRATADA e, a cada vistoria, pela Fiscalização, fatos, observações e 

comunicações relevantes ao andamento da mesma;  

11.44. O local da obra, assim como seus entornos e passeio, deverá ser mantido limpo e desobstruído de 

entulhos, durante e após a realização dos trabalhos;  

11.45. A CONTRATADA procederá à aferição das dimensões, dos alinhamentos, dos ângulos e de 

quaisquer outras indicações constantes do projeto com as reais condições encontradas no local. Havendo 

discrepâncias, que não possam ser sanadas na obra, ou modificações significativas ocorridas após a 

conclusão e o recebimento do projeto, a ocorrência será comunicada à Fiscalização, que decidirá a respeito; 

11.46. O fornecimento de materiais, bem como a execução dos serviços obedecerá rigorosamente ao 

constante nos documentos: - Normas da ABNT; - Prescrições e recomendações dos fabricantes; - Normas 

internacionais consagradas, na falta das citadas; - Estas especificações e desenhos do projeto; 

11.47. Os materiais ou equipamentos especificados admitem equivalentes em função e qualidade. O uso 

destes produtos será previamente aprovado pela CONTRATANTE. A existência de FISCALIZAÇÃO, de 

modo algum, diminui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA pela perfeição da execução de 

qualquer serviço; 

11.48. Ficará a critério da FISCALIZAÇÃO recusar qualquer serviço executado que não satisfaça às 

condições contratuais, às especificações e ao bom padrão de acabamento;  

11.49. A CONTRATADA ficará obrigada a refazer os trabalhos recusados pela FISCALIZAÇÃO;  

11.50. Caberá à CONTRATADA manter o DIÁRIO DE OBRAS, no qual se farão todos os registros 

relativos a pessoal, materiais retirados e adquiridos, andamento dos serviços e demais ocorrências; 

11.51. Caberá à CONTRATADA a responsabilidade por qualquer acidente de trabalho, bem como danos 

ou prejuízos causados à CONTRATANTE e a terceiros. Todas as medidas serão conferidas no local.  

11.52. A quantificação é da responsabilidade das empresas LICITANTES que serão obrigadas a contemplar 

todos os itens constantes do projeto. Todos os materiais serão novos, comprovadamente de primeira 

qualidade.  

11.53. Para fiel observância do contrato e perfeita execução e acabamento das obras a CONTRATADA 

deverá manter na obra pessoal técnico habilitado e obriga-se a prestar toda assistência técnica e 

administrativa, com a finalidade de imprimir aos trabalhos o ritmo necessário ao cumprimento dos prazos 

contratuais;  

11.54. À CONTRATADA caberá a execução das instalações provisórias de água, luz, força, esgoto, etc., 

bem como o transporte dentro e fora do canteiro de obras;  

11.55. Além do previsto em itens anteriores, caberá à CONTRATADA proceder à instalação do canteiro 

de obras dentro das normas gerais de construção com previsão de baias para depósito de agregados, 

almoxarifado, escritório e, em relação às condições de Medicina e Segurança do Trabalho, dotá-lo de 

alojamento e instalações sanitárias para operários e fiscalização;  
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11.56. Além da placa da CONTRATADA exigida pelo CREA, deverá ser colocada em local visível, quando 

da instalação do canteiro de obras, placa conforme modelo fornecido pelo Setor de Engenharia da 

CONCEDENTE; 

11.57. São de responsabilidade da CONTRATADA quaisquer despesas referentes à regularização para o 

início da obra tais como: - Cadastro junto à Prefeitura Municipal local (ISS); - Alvará de construção de 

Obra; - ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) de execução dos serviços contratados, com a 

respectiva taxa recolhida; 

11.58. A CONTRATADA declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, 

verificação e controle a serem adotados pela CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, acerca do contrato, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

12.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

12.2.3.  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.2.4. Multa: 

12.2.4.1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

12.2.4.2. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 

da Lei n. 14.133, de 2021.  

12.2.4.4. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 20% (vinte 

por cento) do valor do Contrato. 

12.2.4.5. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 

15% (quinze por cento) do valor do Contrato.  

12.2.4.6. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 10% (dez por cento) do 

valor do Contrato. 

12.2.4.7. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% (cinco décimos por 

cento) do valor do Contrato. 

12.2.4.8. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% (cinco décimos por 

cento) do valor do Contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pela Contratante a Contratada, além da perda desse valor, a diferença será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa a Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 

nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.8. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.9. A Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.11. Os débitos da contratada para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

12.12. O inadimplemento por parte da CONTRATADA de qualquer das cláusulas e disposições deste 

contrato administrativo, implicará na sua rescisão ou na sustação do pagamento relativos aos serviços já 

executados, a critério da CONTRATANTE, independentemente de qualquer procedimento judicial. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
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12.13. A CONTRATANTE, poderá valer-se do disposto no caput desta cláusula, se a CONTRATADA 

contrair obrigações com terceiros, que possam de qualquer forma, prejudicar a execução do objeto ora 

contratado, bem como: 

a) Retardar injustificadamente o início dos trabalhos por mais de 10 (dez) dias, da data do recebimento da 

Ordem de Serviços, autorizando o início dos mesmos; 

b) Interromper os serviços por mais de 10 (dez) dias consecutivos, sem justo motivo; 

c) Ocasionar atraso de mais de 30 (trinta) dias na entrega da obra, salvo conveniência do CONTRATANTE, 

na continuidade dos mesmos, quando então, aplicar-se-ão as penalidades pertinentes; 

d) Deixar de pagar as multas nos prazos fixados. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

13.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

13.2. Para fins de cumprimento do art. 117, §1º, § 2º e § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021, a 

CONTRATANTE designará o gestor e o fiscal do Contrato ou servidor substituto indicado pela 

Administração Municipal, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com 

informações pertinentes a essa atribuição. 
 

13.3. Caberá ao gestor: 

13.3.1. Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização, além dos atos preparatórios à instrução 

processual e à formalização dos procedimentos de alteração, reajuste, reequilíbrio, pagamento, eventual 

aplicação de sanções, dentre outros; 

13.3.2. Receber do fiscal e analisar as informações e documentos pertinentes à execução do objeto; 

13.3.3. Manter controle adequado e efetivo do Contrato, com todas as ocorrências relacionadas com sua 

execução, com base nas informações e relatórios apresentados pelo fiscal; 

13.3.4. Demais atribuições, no que couber, e desde que compatíveis com suas funções e observadas as 

normas internas da Contratante. 
 

13.4. Caberá ao Fiscal: 

13.4.1. Fiscalizar a execução da contratação, em seus aspectos técnicos e administrativos: 

13.4.1.1. Acompanhar e fiscalizar in loco a execução e a entrega do objeto, aferindo se a quantidade, 

qualidade, preços pactuados, prazo de entrega, especificações e modo de execução, dentre outros, estão 

compatíveis com o estabelecido no Edital e no Contrato, apontando as faltas ou defeitos observados; 

13.4.1.2. Analisar as notas fiscais, conferindo a adequação entre os preços propostos,  valores faturados e 

os serviços entregues; 

13.4.1.3. Atestar a Nota Fiscal e a entrega dos serviços contratados, para fins de recebimento definitivo; 

13.4.1.4. Elaborar registro próprio e individualizado, no qual constarão todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato e as informações das ações necessárias à regularização das faltas, falhas ou 

defeitos observados; 

13.4.1.5. Comunicar ao gestor, em tempo hábil, a necessidade de prorrogações e alterações, as ocorrências 

que possam prejudicar o bom andamento do objeto, as indicações de glosas, as irregularidades cometidas 

passíveis de penalidade e demais informações necessárias ao fiel acompanhamento da execução contratual; 

13.4.1.6. Demais atribuições, no que couber e desde que compatíveis com suas funções e observadas as 

normas internas da Contratante. 

13.4.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada pelos 

danos causados à Contratante ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer 

de seus empregados ou prepostos. 

13.4.3. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização por parte da Contratante, não elide nem diminui 

a responsabilidade da Contratada quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, 

responsabilizando-se esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas, as quais 

não implicarão corresponsabilidade do servidor designado para a função. 
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13.5. A Contratada por ocasião da assinatura do Contrato, deverá indicar e manter preposto aceito pela 

Administração no local de execução do Objeto, sempre que for necessário. 

13.5.1. O preposto deve ser formalmente designado pela Contratada, em cujo instrumento deverá constar 

expressamente os poderes e deveres em relação à execução do objeto. 

13.5.2. A indicação ou a manutenção do preposto da Contratada, poderá ser recusada pela Contratante, 

desde que devidamente justificada, devendo a Contratada, designar outro para o exercício da atividade. 

13.5.3. Ao preposto da Contratada, competirá, dentre outras atribuições: 

13.5.3.1. Representar os interesses da Contratada perante a Contratante; 

13.5.3.2. Realizar os procedimentos administrativos junto à Contratante; 

13.5.3.3. Manter a Contratada informada sobre o andamento e a qualidade dos serviços entregues; 

13.5.3.4. Comunicar eventuais irregularidades de caráter urgente, por escrito, ao fiscal do contrato com os 

esclarecimentos julgados necessários. 

13.6. As comunicações entre Contratante e a Contratada, devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.  

13.7. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021 e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

13.8. Ficará a critério da FISCALIZAÇÃO recusar qualquer serviço executado que não satisfaça às 

condições contratuais, às especificações e ao bom padrão de acabamento. A CONTRATADA ficará 

obrigada a refazer os trabalhos recusados pela FISCALIZAÇÃO. 

13.9. Os serviços não aprovados ou que se apresentarem defeituosos durante sua execução serão demolidos 

e reconstruídos por conta exclusiva da CONTRATADA;  

13.10. Os materiais que não satisfizerem as especificações ou forem julgados inadequados serão removidos 

do canteiro de obras dentro de 48 (quarenta e oito) horas a contar da determinação do Fiscal designado;  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS RESPONSÁVEIS TÉCNICOS 

14.1. Por tratar-se de obra de engenharia civil de edificações faz-se necessário que a empresa possua em seu 

quadro técnico pelo menos um (01) Engenheiro Civil ou Arquiteto, Engenheiro de Segurança do 

Trabalho, Engenheiro Eletricista e Engenheiro Mecânico, devidamente inscritos no CREA, os quais 

serão os responsáveis técnico pela execução da obra. 

14.1.1. Justifica-se a necessidade de 01 (um) Engenheiro Civil ou Arquiteto, visto que é o profissional 

técnico responsável por gerenciar, fiscalizar e acompanhar obra de construção civil com utilização das 

melhores técnicas, observando diário com a obra, projetos e especificações necessárias a implantação do 

objeto contratado. 

14.1.2. Justifica-se a necessidade de 01 (um) Engenheiro de Segurança do Trabalho devido a elaboração 

dos programas: o PGR - Programa de Gerenciamento de Riscos na Indústria da Construção Civil e PCMSO 

— Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional, conforme previsto pela norma regulamentadora 

NR-7 do Ministério do Trabalho e Previdência. Assim como o PGR, é obrigatório para todas as empresas 

que possuam um ou mais trabalhadores. 

14.1.3. Justifica-se a necessidade de 01 (um) Engenheiro Eletricista visto que é o profissional responsável 

técnico pelas instalações elétricas, em especifico do SUBESTAÇÃO AÉREA C/ TRANSFORMADOR 

112,5 KVA (INCL. POSTE, ACESSÓRIOS E CABINE DE MEDIÇÃO), que é a estrutura projetada para 

comportar os componentes responsáveis pela distribuição de energia elétrica, de modo correto, reduzindo 

os riscos de ocorrências de acidentes, garantindo a segurança e que eventuais desvios de energia acarretem 

no aumento do consumo de eletricidade, assim como pelas instalações do Plano de Prevenção e Proteção 

Contra Incêndio e desempenho de outras atividades afins e correlatas que, por sua natureza, se incluam no 

âmbito de suas profissões e atribuições. 
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14.1.4. Justifica-se a necessidade de 01 (um) Engenheiro Mecânico visto que é o profissional técnico 

responsável para acompanhar e fiscalizar as Instalações de Gases GLP e o Sistema de Exaustão Mecânica 

que deverão ser executados na obra. 

14.1.5. O cumprimento da permanência de cada profissional no canteiro de obras será atestado pela 

Fiscalização e comprovada por meio da folha de pagamento que a CONTRATADA apresenta para fim de 

medição, ficando a CONTRATADA passível das punições cabíveis e glosa de pagamentos caso não 

disponha integralmente do profissional na obra.  

14.2. A CONTRATADA indica como responsável (is) técnico(s) pela execução da obra o(a) 

XXXXXXXXXXXXXXXX – CREA XXXXX, o(a) qual fica autorizado(a) a representá-la perante a 

CONTRATANTE e a fiscalização deste em tudo o que disser respeito àquela. 

14.3. A CONTRATANTE indica como Fiscal, o (Engenheiro Civil / Arquiteto XXXXXXXXXXX – CREA 

/ CAUNº XXXXXXX), o qual fica autorizado a fiscalizar a obra objeto deste contrato. 

14.4. A CONTRATADA somente poderá substituir os técnicos responsáveis pela obra, após expressa 

anuência da CONTRATANTE, bem como a CONTRATANTE poderá substituir o(s) técnico(s) 

responsável(is) pela obra, devendo tais substituição ser comunicada entre as partes, com antecedência 

mínima de 05 (cinco) dias. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS DIREITOS DA CONTRATANTE 

15.1. São prerrogativas da CONTRATANTE as previstas na Lei nº 14.133/2021, que as exercerá nos termos 

das normas referidas no preâmbulo deste contrato administrativo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS PROVAS E TESTES DOS MATERIAIS 

16.1. Poderá a Contratante, exigir provas de cargas, testes dos materiais e análise de sua qualidade, através 

de entidades oficiais ou laboratórios particulares de reconhecida idoneidade, correndo todas as despesas 

por conta da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FORÇA MAIOR OU CASO FORTUITO 

17.1. Ocorrendo fato novo decorrente de força maior ou caso fortuito, nos termos da legislação vigente que 

obste o cumprimento dos prazos e demais obrigações estatuídas neste contrato administrativo, ficará a 

CONTRATADA, isenta das multas e penalidades pertinentes, justificando-se destarte, a alteração do 

cronograma aprovado, devendo a mesma comunicar por escrito à Prefeitura, no prazo de 48 (quarenta e 

oito) horas, quaisquer alterações que lhe impeçam, mesmo que temporariamente, a execução do objeto 

deste Termo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

18.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

18.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

18.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 

em lei para a continuidade da execução contratual. 

18.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

18.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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18.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

18.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

18.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

18.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

18.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

18.4.3. Indenizações e multas. 

18.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021).  

18.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – ALTERAÇÕES 

19.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

19.2. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

19.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica da contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 

1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

19.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA CESSÃO E TRANSFERÊNCIA CONTRATUAL 

20.1. Não é permitida a subcontratação total do objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a 

cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DOS ENCARGOS DECORRENTES DO CONTRATO 

21.1. A CONTRATADA deverá se responsabilizar por todas as despesas exigidas pelos órgãos competentes 

como Tributos Municipais, CREA, encargos sociais, trabalhistas, fiscais, assistência médica, taxas, alvará, 

licença sanitária, ART, transporte de materiais e funcionários, bem como, quaisquer outras despesas 

necessárias para a execução dos serviços; tributos, tarifas e emolumentos decorrentes deste contrato 

administrativo e da execução de seu objeto. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – GARANTIA CONTRATUAL DE EXECUÇÃO 

22.1. A empresa vencedora desta licitação obriga-se a apresentar garantia, no prazo de até 05 (cinco) 

dias úteis, antes da assinatura do contrato, numa das seguintes modalidades, do art. 96 da Lei nº 14.133/21 

alterações, no percentual de 5% (cinco por cento) da contratação e observando o disposto no § 2º do 

mencionado diploma legal. 

22.2.  A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou 

após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada 

monetariamente, nos termos do art.100 da Lei nº 14.133/21. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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22.3. Uma vez extrapolado o prazo supra e a respectiva garantia não tiver sido apresentada pela empresa 

contratada, tal fato ensejará a aplicação de multa, sem prejuízo de eventual rescisão contratual, caso a mora 

persista, de forma injustificada, por mais de 60 (sessenta) dias, nos termos p r e v i s t o s  n este edital. 

22.4. No caso de Caução em Dinheiro, deverá ser realizado depósito identificado em conta específica do 

Município de Mocajuba, mantida no Banco, Agência, Conta Corrente, constante do instrumento contratual, 

identificando o CNPJ e nome da Licitante. 

22.5. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou 

após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada 

monetariamente, nos termos do Art. 100 da Lei nº 14.133/21. 

22.6.  Ocorrendo à rescisão do contrato por justa causa, a Contratante reterá a garantia prestada pela licitante 

contratada e, após o competente processo administrativo para a apuração dos danos que sofreu, ressarcir-

se-á do valor correspondente aos prejuízos apurados, inclusive o pertinente às multas aplicadas. Caso o 

valor da garantia prestada seja insuficiente para cobrir os prejuízos, a diferença será cobrada judicialmente. 

Respeitada  essa condição, a garantia será liberada, em até 60 (sessenta) dias após à assinatura, pelas partes 

contratantes do ―Termo de Entrega e Recebimento dos serviços - sem prejuízo do disposto no art. 618, do 

Código Civil. 

22.7. Se, por qualquer razão, for necessária a prorrogação do contrato, a contratada ficará obrigada a 

providenciar a renovação do prazo de validade da garantia, nos termos e condições originalmente 

aprovados pela Contratante. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

23.1.  Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 

24.1. Incumbirá a contratante divulgar o presente instrumento de contrato administrativo na Imprensa 

Oficial, no prazo de 10 (dez) dias, a partir de sua assinatura, como condição para sua eficácia, bem como, 

no mural da Prefeitura e no respectivo sítio oficial na Internet, no Portal dos Jurisdicionados do Tribunal 

de Contas do Município – TCM/PA. 
  

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1. Caso a legislação aqui estabelecida, vier a ser revogada, substituída ou de alguma forma não possa 

mais ser utilizada, será adotado e cumprido, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – FORO  

26.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Mocajuba, Estado do Pará, com a renúncia de qualquer outro, 

especial, privilegiado ou de eleição, que tenham ou venham a ter, para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 

§1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Estando as partes de pleno acordo com as cláusulas e condições ora pactuadas, firmam o presente Contrato 

em três vias de igual teor na presença de duas testemunhas, para que produza os necessários efeitos legais. 

 

Mocajuba/PA, XX de XXXXXXXX de XXXX. 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATANTE 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 
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